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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/1973. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. ARTS. 
504 DO CPC/1973 E 9º DA LEI 1.079/1950. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADO. EXCLUSÃO DE UM 
DOS LITISCONSORTES PASSIVOS DA LIDE. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROCURAÇÃO DA PARTE AGRAVADA NÃO JUNTADA. 
INTIMAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE CONTRAMINUTA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
SUJEIÇÃO DOS AGENTES POLÍTICOS ÀS REGRAS DA LEI 8.429/1992. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não merece 
conhecimento o recurso especial que aponta violação ao art. 535, do CPC, sem, na 
própria peça, individualizar o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão ocorridas 
no acórdão proferido pela Corte de Origem, bem como sua relevância para a solução 
da controvérsia apresentada nos autos. Incidência da Súmula n. 284/STF" (REsp 
1.470.443/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 
15/10/2021).
2. A parte agravante deixou de impugnar o fundamento da decisão agravada, 
relacionado à ausência de prequestionamento da matéria referente aos arts. 504 do 
CPC/1973; e 9º da Lei 1.079/1950, o que impede o conhecimento do agravo interno 
quanto ao ponto.
3. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido de "ser cabível 
interposição de agravo de instrumento contra a decisão que recebe parcialmente a 
ação de improbidade administrativa, determinando a exclusão de litisconsortes, em 
razão do processo prosseguir em relação aos demais réus" (REsp 1.454.640/ES, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/11/2015). Nesse 
sentido: STJ, AgInt no AREsp 910.840/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 30/08/2016; REsp 1.168.739/RN, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/06/2014.
4. O Tribunal de origem decidiu a causa em conformidade com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "a ausência de cópia da procuração 
outorgada ao advogado de um dos agravados não enseja o não conhecimento do 
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agravo de instrumento se a parte agravada foi regularmente intimada e apresentou, 
tempestivamente, contrarrazões ao recurso, como ocorre na presente hipótese" (STJ, 
AgRg no AREsp 450.044/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 
21/10/2022). Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.476.758/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/08/2022.
5. Com relação à sujeição dos agentes políticos (no caso ex-Governador) às regras da 
Lei 8.429/92, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal no sentido de que, "excetuada a hipótese de atos de improbidade 
praticados pelo Presidente da República (art. 85, V), cujo julgamento se dá em regime 
especial pelo Senado Federal (art. 86), não há norma constitucional alguma que 
imunize os agentes políticos, sujeitos a crime de responsabilidade, de qualquer das 
sanções por ato de improbidade previstas no art. 37, § 4.º. Seria incompatível com a 
Constituição eventual preceito normativo infraconstitucional que impusesse imunidade 
dessa natureza" (STJ, Rcl 2.790/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 04/03/2010). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 519.965/RJ, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/04/2018; AgInt no AREsp 
1.496.528/PB, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
29/11/2019; STF, ArRg na Pet 3.240/DF, Rel. p/ acórdão Ministro ROBERTO 
BARROSO, PLENO, DJe de 22/08/2018; AgRg na AC 3.585/RS, Rel. Ministro CELSO 
DE MELLO, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/10/2014.
6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Afrânio Vilela.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                      Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Afrânio Vilela 
Relator
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agravo de instrumento se a parte agravada foi regularmente intimada e apresentou, 
tempestivamente, contrarrazões ao recurso, como ocorre na presente hipótese" (STJ, 
AgRg no AREsp 450.044/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 
21/10/2022). Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.476.758/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/08/2022.
5. Com relação à sujeição dos agentes políticos (no caso ex-Governador) às regras da 
Lei 8.429/92, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal no sentido de que, "excetuada a hipótese de atos de improbidade 
praticados pelo Presidente da República (art. 85, V), cujo julgamento se dá em regime 
especial pelo Senado Federal (art. 86), não há norma constitucional alguma que 
imunize os agentes políticos, sujeitos a crime de responsabilidade, de qualquer das 
sanções por ato de improbidade previstas no art. 37, § 4.º. Seria incompatível com a 
Constituição eventual preceito normativo infraconstitucional que impusesse imunidade 
dessa natureza" (STJ, Rcl 2.790/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 04/03/2010). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 519.965/RJ, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/04/2018; AgInt no AREsp 
1.496.528/PB, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
29/11/2019; STF, ArRg na Pet 3.240/DF, Rel. p/ acórdão Ministro ROBERTO 
BARROSO, PLENO, DJe de 22/08/2018; AgRg na AC 3.585/RS, Rel. Ministro CELSO 
DE MELLO, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/10/2014.
6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.

RELATÓRIO

Em análise, agravo interno interposto, em 17/08/2020, por NEUDO 

RIBEIRO CAMPOS contra decisão proferida pelo Ministro OG FERNANDES, que 

conheceu em parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

O agravante sustenta, em síntese, que (a) foi demonstrada a alegada 

ofensa ao art. 535 do CPC/73, pois o Tribunal de origem deixou de sanar as omissões 

apontadas nos embargos de declaração; (b) na vigência do Código de Processo Civil 

de 1973, "quanto à exclusão do recorrente, caracterizava-se como SENTENÇA, já que 

TERMINATIVA, pois encerrou a lide em relação a Neudo Ribeiro Campos", pelo que o 

recurso cabível seria apelação; (c) houve ofensa ao art. 525 do CPC/73, pois "o 

agravante deveria ter comprovado a ausência de procuração dos novos advogados 

através de certidão expedida pela Serventia, único documento hábil a substituir as 

peças obrigatórias exigidas pelo artigo mencionado"; (d) "houve a indicação do 

dispositivo de lei que fundamenta a pretensão de que por ser governador à época dos 

fatos, está submetido as sanções da Lei n. 1.079/1950, desse modo, não pode incidir 

novamente as disposições da Lei n. 8.429/1992 sob pena de ocorrer bis in idem"; e (e) 
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"por estar o recorrente Neudo Ribeiro Campos, Governador do Estado de Roraima à 

época dos fatos, submetido às sanções da Lei 1.079/50 (com redação dada pela Lei n. 

7.106/83) não pode novamente, e pela mesma suposta prática delitiva, vir também a 

ser processado pela Lei de Improbidade Administrativa, sob pena de responder 

duplamente pela mesma conduta, o que é vedado em nosso ordenamento jurídico".

Ao final, requer:
 

I – Seja recebido e processado o presente Agravo Interno, para ao fim 
julgar procedentes, cassando a r. Decisão que remeteu o recurso este 
Superior Tribunal de Justiça, determinando o retorno dos autos para 
julgamento dos Embargos de Declaração opostos.
II - E caso não seja este o entendimento deste nobre Tribunal, requer 
seja recebido e processado o Recurso Especial interposto, haja vista 
sua tempestividade e o preenchimento dos pressupostos para sua 
análise e, seu posterior, provimento.

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL apresentou impugnação ao agravo 

interno (fls. 364/375e).

As partes foram intimadas a se manifestar acerca da superveniência da 

Lei 14.230/2021.

O agravante apresentou petição requerendo a "remessa dos autos ao 

juízo de conhecimento para que seja declarada a EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, ante 

a consumação da PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DA AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA".

Conforme certidão de fl. 393e, o presente feito, que tinha como relator o 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS, foi a mim distribuído em 24/11/2023.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

De início, destaco que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 

ARE 843.989/PR, Rel. Ministro ALEXANDRE DE MORAES, concluiu o julgamento do 

Tema 1.199 da Repercussão Geral, tendo fixado as seguintes teses:
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1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a 
tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - nos 
artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO;
2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade 
culposa do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em 
virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo 
incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco 
durante o processo de execução das penas e seus incidentes; 
3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, 
porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação 
expressa do texto anterior; devendo o juízo competente analisar 
eventual dolo por parte do agente; 
4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é 
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir 
da publicação da lei.

 
Assim, deve ser rejeitado o pedido formulado pelo agravante na petição 

de fls. 381/388e, no sentido de ser reconhecida a extinção da punibilidade pela 

ocorrência da prescrição da pretensão punitiva.

Quanto às demais alegações, cumpre registrar que, na origem, o 

Ministério Público Federal ajuizou ação civil publica postulando a condenação do ora 

agravante e de outros quatorze réus pela prática de atos de improbidade administrativa.

Na decisão de fls. 73/79e, foi determinada a "exclusão dos réus SPA 

TERRAPLANAGEM LTDA., PLACON ENGENHARIA LTDA., TERRARETA 

TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA., CARLOS LIMAK LTDA., NEUDO 

RIBEIRO CAMPOS e ROBERTO LEONEL VIEIRA e inclusão de JAQUELINE RIBEIRO 

FERNANDES e RAIMUNDO PINHEIRO no polo passivo da lide.

Contra essa decisão, o Ministério Público Federal Tribunal interpôs agravo 

de instrumento, que foi provido, pelo Tribunal de origem, em acórdão, publicado em 

13/08/2009, assim ementado:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EX-
GOVERNADOR  E EX-SECRETÁRIO DE ESTADO. RECLAMAÇÃO 
2.138. RECURSO PRÓPRIO. PROCURAÇÃO DOS AGRAVADOS 
JUNTADAS. AFASTAMENTO DA APLICABILIDADE DA LEI DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA A AGENTE POLÍTICO. 
PRELIMINARES REJEITADAS. INEXISTÊNCIA DE EFEITO ERGA 
OMMES DA DECISÃO. PRECEDENTES DO PRÓPRIO STF.
1. Preliminares de inadequação do recurso e de incompleta formação do 
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agravo rejeitadas.
2. É cabível Ação de Improbidade Administrativa para processo e 
julgamento de ex-governador e ex-secretário de estado, ainda que estes 
possam responder por crime de responsabilidade. 
3. A decisão da reclamação 2.138 não tem efeito erga ommes.
4. A Lei 8.429/92 não exclui os agentes políticos do rol daqueles que se 
sujeitam à sua aplicação. Excluí-los afronta o princípio da isonomia.
5. Agravo de instrumento provido. 
6. Pedido de reconsideração prejudicado (fl. 166e).

 
O agravante opôs embargos de declaração, que foram rejeitados pelo 

acórdão de fls. 183/189e.

Em seu recurso especial, interposto em 19/11/2009, o agravante alega, 

preliminarmente, ofensa ao art. 535 do CPC/73. Para tanto, sustenta que, em seus 

declaratórios, pretendia "que a Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 

1ª Região se pronunciasse sobre a inobservância aos artigos 504, 513, 522 e 535 do 

CPC; da Lei 1.079/50; 1°, caput, e 2° da Lei 8.429/92", de modo que, "ao rejeitar os 

Embargos Declaratórios, incorreu o acórdão oriundo da Quarta Turma em negativa de 

prestação jurisdicional, visto que, diante de uma hipótese sobre a qual deve o órgão 

jurisdicional se pronunciar, houve silêncio".

Nesse contexto, conforme destacado na decisão agravada, a "suscitada 

afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973 foi deduzida de modo 

genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 284/STF: 'É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

Com efeito, na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

"não merece conhecimento o recurso especial que aponta violação ao art. 535, do 

CPC, sem, na própria peça, individualizar o erro, a obscuridade, a contradição ou a 

omissão ocorridas no acórdão proferido pela Corte de Origem, bem como sua 

relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência da 

Súmula n. 284/STF" (STJ, REsp 1.470.443/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/10/2021).

Nos termos da decisão agravada "a matéria relativa aos arts. 504 do 

Documento eletrônico VDA40440271 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 29/02/2024 18:30:34
Código de Controle do Documento: 05aa763e-a913-4fc6-b89b-a5e216f359af



CPC/1973 e 9º da Lei n. 1.079/1950 não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem. 

Desse modo, carece o tema do indispensável prequestionamento viabilizador do 

recurso especial, razão pela qual não merece ser apreciado, de acordo com o que 

preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal" (fl. 332e).

Ocorre que o agravante, no presente agravo interno, deixou de impugnar, 

especificamente, o citado fundamento da decisão agravada. Assim, inviável o 

conhecimento do agravo interno, no ponto, estando preclusa a discussão da matéria.

Com efeito, a "Corte Especial do STJ, em recente julgamento, pacificou o 

entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de capítulos autônomos 

em sede de agravo interno, admitindo a desnecessidade de impugnação específica de 

todos os fundamentos da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão dos capítulos 

não impugnados: 'Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no agravo 

interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator - 

proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas acarreta 

a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182 do 

STJ.' (excerto da ementa do EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021)" (STJ, 

EREsp 1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 08/02/2022).

Quanto à alegação do agravante, no sentido de que de o recurso cabível 

contra a decisão que o excluiu da lide seria a apelação, cumpre registrar que, mesmo 

na vigência do Código de Processo Civil de 1973, era firme a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de "ser cabível interposição de agravo de 

instrumento contra a decisão que recebe parcialmente a ação de improbidade 

administrativa, determinando a exclusão de litisconsortes, em razão do processo 

prosseguir em relação aos demais réus" (STJ, REsp 1.454.640/ES, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/11/2015). Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DELAÇÃO PREMIADA. APLICAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ATO 
QUE EXCLUI LITISCONSORTES DA RELAÇÃO PROCESSUAL. 
NATUREZA JURÍDICA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. RECEBIMENTO 
DA INICIAL. IN DUBIO PRO SOCIETATE. PRECEDENTES. 
1. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, a tese da (im)possibilidade de delação premiada em 
ação civil pública, por improbidade administrativa. Desse modo, impõe-
se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. 
Incidência das Súmulas 282 e 356/STF. 
2. Nos termos do art. 17, §§ 7º e 8º, da Lei 8.429/92, a defesa preliminar 
é o momento oportuno para que o acusado indique elementos que 
afastem de plano a existência de improbidade administrativa, a 
procedência da ação ou a adequação da via eleita. Assim, somente 
nesses casos poderá o juiz rejeitar a petição inicial. 
3. Existindo indícios de atos de improbidade nos termos dos dispositivos 
da Lei 8.429/92, sendo adequada a via eleita, cabe ao juiz receber a 
inicial e dar prosseguimento ao feito. Não há ausência de argumentação 
à postergação para sentença final da análise da matéria de mérito. 
Ressalta-se, ainda, que a justificação sucinta não caracteriza ausência 
de fundamentação. 
4. Demais disso, nos termos do art. 17, § 8º, da Lei 8.429/1992, a ação 
de improbidade administrativa só deve ser rejeitada de plano se o órgão 
julgador se convencer da inexistência do ato de improbidade, da 
improcedência da ação ou da inadequação da via eleita, de tal sorte que 
a presença de indícios da prática de atos ímprobos é suficiente ao 
recebimento e processamento da ação, uma vez que, nessa fase, 
impera o princípio do in dubio pro societate. 
5. Demais disso, analisar a existência ou não de indícios suficientes, 
para o recebimento da ação de improbidade, demandaria o reexame de 
matéria fático-probatória, vedado em sede de recurso especial, de 
acordo com a Súmula 7 desta Corte. 
6. É pacífico o entendimento desta Corte Superior que a decisão 
que exclui do processo um dos litisconsortes, prosseguindo o 
processo com relação aos demais réus, tem natureza de decisão 
interlocutória, sendo recorrível por meio de agravo de instrumento, 
caracterizando-se erro grosseiro a interposição de apelação. 
Súmula 83/STJ. Precedentes: AgRg no REsp 1.466.284/RS, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17/12/2015, 
DJe 05/02/2016; REsp 1.454.640/ES, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 15/10/2015, DJe 05/11/2015 ;REsp 
1.168.739/RN, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
03/06/2014, DJe 11/06/2014; REsp 1.168.312/PE, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 16/03/2010, DJe 26/03/2010
Agravo interno improvido (STJ, AgInt no AREsp 910.840/RN, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
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30/08/2016).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
DECISÃO QUE EXCLUI UM DOS LITISCONSORTES PASSIVOS. 
RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LEI Nº 
8.429/1992. APLICABILIDADE AOS MAGISTRADOS. RECURSO 
PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o 
"julgado que exclui litisconsorte do polo passivo da lide sem 
extinguir o processo é decisão interlocutória, recorrível por meio 
de agravo de instrumento, e não de apelação, cuja interposição, 
nesse caso, é considerada erro grosseiro" (AgRg no Ag 
1.329.466/MG, Rel. Ministro João Otávio De Noronha, Quarta Turma, 
julgado em 10/5/2011, DJe 19/5/2011). 
2. O aresto impugnado diverge da compreensão predominante no 
Superior Tribunal de Justiça de que a Lei nº 8.429/1992 é aplicável aos 
magistrados. 
3. No que interessa aos membros do Poder Judiciário, o Supremo 
Tribunal Federal assentou a inaplicabilidade da Lei de Improbidade 
Administrativa unicamente aos Ministros do próprio STF, porquanto se 
tratam de agentes políticos submetidos ao regime especial de 
responsabilidade da Lei nº 1.079/1950 (AI 790.829-AgR/RS, Rel. 
Ministra Cármen Lúcia, DJe 19/10/2012). Logo, todos os demais 
magistrados submetem-se aos ditames da Lei nº 8.429/1992. 
4. Recurso especial provido, para que a ação civil pública por 
improbidade administrativa tenha curso, se não houver outro óbice (STJ, 
REsp 1.168.739/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 03/06/2014).
 

No tocante à alegação de que o agravo de instrumento não poderia ser 

conhecido, por ausência de juntada de peça obrigatória, ainda que superado o óbice da 

Súmula 7/STJ, o Tribunal de origem decidiu a causa em conformidade com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "a ausência de cópia 

da procuração outorgada ao advogado de um dos agravados não enseja o não 

conhecimento do agravo de instrumento se a parte agravada foi regularmente intimada 

e apresentou, tempestivamente, contrarrazões ao recurso, como ocorre na presente 

hipótese" (STJ, AgRg no AREsp 450.044/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, DJe de 21/10/2022). Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇAS 
OBRIGATÓRIAS. ART. 525, I, DO CPC/1973. PROCURAÇÃO DA 
PARTE AGRAVADA NÃO JUNTADA. INTIMAÇÃO E APRESENTAÇÃO 
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DE CONTRAMINUTA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. ARTS. 244 E 249, § 
1º, DO CPC/1973. PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF E DA 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A ausência da juntada do instrumento de procuração não 
acarretou qualquer prejuízo para a defesa, e a finalidade da norma 
prevista no art. 525, I, do CPC/1973 foi plenamente atendida, haja 
vista que a parte recorrida foi intimada e apresentou 
tempestivamente contraminuta ao agravo de instrumento. 
2. Dessa forma, deve-se aplicar ao caso o disposto nos arts. 244 e 249, 
§ 1º, do CPC/1973. 
3. Além de previsão legal, os princípios pas de nullité sans grief e da 
instrumentalidade das formas também são normas que orientam os 
órgãos julgadores a apenas declararem a nulidade de atos processuais 
em caso de efetivo prejuízo às partes. 
4. Em casos análogos, a jurisprudência desta Corte tem relevado o vício 
na formação do agravo de instrumento em prol do enfrentamento do 
mérito, quando não acarrete prejuízo à parte recorrida. Precedentes. 
5. Agravo interno a que se nega provimento (STJ, AgInt no REsp 
1.476.758/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 31/08/2022).
 

 Com relação à sujeição dos agentes políticos (no caso ex-Governador) 

às regras da Lei 8.429/92, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que, "excetuada a hipótese de atos de improbidade praticados pelo 

Presidente da República (art. 85, V), cujo julgamento se dá em regime especial pelo 

Senado Federal (art. 86), não há norma constitucional alguma que imunize os agentes 

políticos, sujeitos a crime de responsabilidade, de qualquer das sanções por ato de 

improbidade previstas no art. 37, § 4.º. Seria incompatível com a Constituição eventual 

preceito normativo infraconstitucional que impusesse imunidade dessa natureza" (STJ, 

Rcl 2.790/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, DJe de 

04/03/2010). Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC/1973. 
INEXISTÊNCIA. ILEGITIMIDADE ATIVA DO PARQUET ESTADUAL. 
AGRAVO QUE NÃO INFIRMA ESPECIFICAMENTE O FUNDAMENTO 
DA DECISÃO ATACADA. SÚMULA 182/STJ. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM. NECESSIDADE DA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. INTERRUPÇÃO 
DO PRAZO NA DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. PRECEDENTE. 
RECEBIMENTO DA EXORDIAL. EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS 
SUFICIENTES. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO 
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SOCIETATE. LEI 8.429/1992. APLICABILIDADE AOS AGENTES 
POLÍTICOS. POSSIBILIDADE. 
1. Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de 
Justiça, tendo a instância de origem se pronunciado de forma clara e 
precisa sobre as questões postas nos autos, assentando-se em 
fundamentos suficientes para embasar a decisão, como no caso 
concreto, não há falar em omissão no acórdão estadual, não se 
devendo confundir fundamentação sucinta com ausência de 
fundamentação. Assim: REsp 763.983/RJ, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJ 28/11/2005. 
2. Ademais, é pacífico o entendimento segundo o qual não cabe ao STJ, 
a pretexto de examinar alegada ofensa ao art. 535, II, do CPC, aferir a 
existência de omissão do Tribunal de origem acerca de lei local. 
Precedente: AgRg no AREsp 528.829/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/09/2015. 
3. Inviável, nos termos da Súmula 182/STJ, a apreciação do agravo 
regimental que deixa de atacar especificamente o fundamento da 
decisão agravada, no ponto em que esta deixou de conhecer da tese de 
ilegitimidade ativa ad causam do Ministério Público estadual porque 
decidida pela Corte de origem com fundamento exclusivamente 
constitucional. 
4. Quanto à alegada ilegitimidade passiva, o próprio agravante 
reconhece que a subjacente ação civil pública diz respeito a pelo menos 
dois contratos firmados em sua gestão como Governador do Estado do 
Rio de Janeiro. Nesse contexto, apreciar tal matéria, no presente 
momento processual, implicaria indevida supressão de instância, haja 
vista que seu deslinde somente poderá ocorrer após a devida instrução 
processual. 
5. Nos termos do art. 23, I, da Lei 8.429/1992, a pretensão 
condenatória, nas ações civis públicas por ato de improbidade, tem o 
curso da prescrição interrompido com o mero ajuizamento da ação 
dentro do prazo de cinco anos após o término do exercício do mandato, 
de cargo em comissão ou de função de confiança, ainda que a citação 
válida tenha ocorrido em momento posterior. Precedente: 
(REsp 1.391.212/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 09/09/2014. 
6. A jurisprudência do STJ tem asseverado que "é suficiente a 
demonstração de indícios razoáveis de prática de atos de improbidade e 
autoria, para que se determine o processamento da ação, em 
obediência ao princípio do in dubio pro societate, a fim de possibilitar o 
maior resguardo do interesse público" (REsp 1.197.406/MS, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 22/8/2013). 
7. A jurisprudência do STJ é no sentido de que "os agentes 
políticos se submetem às normas da Lei n. 8.429/1992 - Lei 
de Improbidade Administrativa. A respeito, dentre outros: AgRg 
nos EREsp 1119657/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Seção, DJe 25/09/2012" (AgRg nos EREsp 1243779/MG, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,DJe 
7/10/2013). 
8. Agravo regimental não provido (STJ, AgRg no AREsp 519.965/RJ, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
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03/04/2018).
 

Ainda no mesmo sentido são os seguintes precedentes: STJ, AgInt no 

AREsp 1.496.528/PB, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 29/11/2019; AgInt no REsp 1.947.699/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/11/2021; REsp 1.326.597/DF, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2017.

Igual entendimento é adotado pela jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, conforme se depreende dos seguintes julgados:
 
DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL EM PETIÇÃO. 
SUJEIÇÃO DOS AGENTES POLÍTICOS A DUPLO REGIME 
SANCIONATÓRIO EM MATÉRIA DE IMPROBIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO DO FORO POR PRERROGATIVA 
DE FUNÇÃO À AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
1. Os agentes políticos, com exceção do Presidente da República, 
encontram-se sujeitos a um duplo regime sancionatório, de modo 
que se submetem tanto à responsabilização civil pelos atos de 
improbidade administrativa, quanto à responsabilização político-
administrativa por crimes de responsabilidade. Não há qualquer 
impedimento à concorrência de esferas de responsabilização 
distintas, de modo que carece de fundamento constitucional a 
tentativa de imunizar os agentes políticos das sanções da ação de 
improbidade administrativa, a pretexto de que estas seriam 
absorvidas pelo crime de responsabilidade. A única exceção ao 
duplo regime sancionatório em matéria de improbidade se refere 
aos atos praticados pelo Presidente da República, conforme 
previsão do art. 85, V, da Constituição.
2. O foro especial por prerrogativa de função previsto na Constituição 
Federal em relação às infrações penais comuns não é extensível às 
ações de improbidade administrativa, de natureza civil. Em primeiro 
lugar, o foro privilegiado é destinado a abarcar apenas as infrações 
penais. A suposta gravidade das sanções previstas no art. 37, § 4º, da 
Constituição, não reveste a ação de improbidade administrativa de 
natureza penal. Em segundo lugar, o foro privilegiado submete-se a  
regime de direito estrito, já que representa exceção aos princípios 
estruturantes da igualdade e da república. Não comporta, portanto, 
ampliação a hipóteses não expressamente previstas no texto 
constitucional. E isso especialmente porque, na hipótese, não há lacuna 
constitucional, mas legítima opção do poder constituinte originário em 
não instituir foro privilegiado para o processo e julgamento de agentes 
políticos pela prática de atos de improbidade na esfera civil. Por fim, a 
fixação de competência para julgar a ação de improbidade no 1º grau de 
jurisdição, além de constituir fórmula mais republicana, é atenta às 
capacidades institucionais dos diferentes graus de jurisdição para a 
realização da instrução processual, de modo a promover maior 
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eficiência no combate à corrupção e na proteção à moralidade 
administrativa.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (STF, ArRg na Pet 
3.240/DF, Rel. p/ acórdão Ministro ROBERTO BARROSO, PLENO, DJe 
de 22/08/2018).
 
“MEDIDA CAUTELAR INOMINADA INCIDENTAL” –IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA – AGENTE POLÍTICO – COMPORTAMENTO 
ALEGADAMENTE OCORRIDO NO EXERCÍCIO DE MANDATO DE 
GOVERNADOR DE ESTADO – POSSIBILIDADE DE DUPLA 
SUJEIÇÃO TANTO AO REGIME DE RESPONSABILIZAÇÃO 
POLÍTICA, MEDIANTE “IMPEACHMENT” (LEI Nº 1.079/50), DESDE 
QUE AINDA TITULAR DE REFERIDO MANDATO ELETIVO, QUANTO 
À DISCIPLINA NORMATIVA DA RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL POR 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (LEI Nº 8.429/92) – EXTINÇÃO 
SUBSEQUENTE DO MANDATO DE GOVERNADOR DE ESTADO – 
EXCLUSÃO DO REGIME FUNDADO NA LEI Nº 1.079/50 (ART. 76, 
PARÁGRAFO ÚNICO) – PLEITO QUE OBJETIVA EXTINGUIR 
PROCESSO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, EM RAZÃO 
DE, À ÉPOCA DOS FATOS, A AUTORA OSTENTAR A QUALIDADE 
DE CHEFE DO PODER EXECUTIVO – LEGITIMIDADE, CONTUDO, 
DE APLICAÇÃO, A EX-GOVERNADOR DE ESTADO, DO REGIME 
JURÍDICO FUNDADO NA LEI Nº 8.429/92 – DOUTRINA – 
PRECEDENTES – REGIME DE PLENA RESPONSABILIDADE DOS 
AGENTES ESTATAIS, INCLUSIVE DOS AGENTES POLÍTICOS, 
COMO EXPRESSÃO NECESSÁRIA DO PRIMADO DA IDEIA 
REPUBLICANA – O RESPEITO À MORALIDADE ADMINISTRATIVA 
COMO PRESSUPOSTO LEGITIMADOR DOS ATOS 
GOVERNAMENTAIS – PRETENSÃO QUE, SE ACOLHIDA, 
TRANSGREDIRIA O DOGMA REPUBLICANO DA 
RESPONSABILIZAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS – DECISÃO QUE 
NEGOU SEGUIMENTO À AÇÃO CAUTELAR – INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO DE AGRAVO – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL 
DA REPÚBLICA POR SEU IMPROVIMENTO – RECURSO DE 
AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO (STF, AgRg na AC 
3.585/RS, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 28/10/2014).

 
Por oportuno, cumpre destacar que o Supremo Tribunal 

Federal,  apreciando o tema 576 da Repercussão Geral, fixou a seguinte tese: "o 

processo e julgamento de prefeito municipal por crime de responsabilidade (Decreto-lei 

201/67) não impede sua responsabilização por atos de improbidade administrativa 

previstos na Lei 8.429/1992, em virtude da autonomia das instâncias". O acórdão foi 

assim ementado:
 
CONSTITUCIONAL. AUTONOMIA DE INSTÂNCIAS. POSSIBILIDADE 
DE RESPONSABILIZAÇÃO PENAL E POLÍTICA ADMINISTRATIVA 
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(DL 201/1967) SIMULTÂNEA À POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA, DEVIDAMENTE TIPIFICADO NA LEI 8.429/92. 
INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM .
1. "Fazem muito mal à República os políticos corruptos, pois não 
apenas se impregnam de vícios eles mesmos, mas os infundem na 
sociedade, e não apenas a prejudicam por se corromperem, mas 
também porque a corrompem, e são mais nocivos pelo exemplo do que 
pelo crime” (MARCO TÚLIO CÍCERO. Manual do candidato às eleições. 
As leis, III, XIV, 32).
2. A norma constitucional prevista no § 4º do art. 37 exigiu tratamentos 
sancionatórios diferenciados entre os atos ilícitos em geral (civis, penais 
e político-administrativos) e os atos de improbidade administrativa, com 
determinação expressa ao Congresso Nacional para edição de lei 
específica (Lei 8.429/1992), que não punisse a mera ilegalidade, mas 
sim a conduta ilegal ou imoral do agente público voltada  para a 
corrupção, e a de todo aquele que o auxilie, no intuito de prevenir a 
corrosão da máquina burocrática do Estado e de evitar o perigo de uma 
administração corrupta caracterizada pelo descrédito e pela ineficiência.
3. A Constituição Federal inovou no campo civil para punir mais 
severamente o agente público corrupto, que se utiliza do cargo ou de 
funções públicas para enriquecer ou causar prejuízo ao erário, 
desrespeitando a legalidade e moralidade administrativas, 
independentemente das já existentes responsabilidades penal e político-
administrativa de Prefeitos e Vereadores.
4. Consagração da autonomia de instâncias. Independentemente de as 
condutas dos Prefeitos e Vereadores serem tipificadas como infração 
penal (artigo 1º) ou infração político-administrativa (artigo 4º), previstas 
no DL 201/67, a responsabilidade civil por ato de improbidade 
administrativa é autônoma e deve ser apurada em instância diversa.
5. NEGADO PROVIMENTO ao Recurso Extraordinário.
TESE DE REPERCUSÃO GERAL: “O processo e julgamento de prefeito 
municipal por crime de responsabilidade (Decreto-lei 201/67) não 
impede sua responsabilização por atos de improbidade administrativa 
previstos na Lei 8.429/1992, em virtude da autonomia das 
instâncias” (STF, RE 976.566/PA, Rel. Ministro ALEXANDRE DE 
MORAES, TRIBUNAL PLENO, DJe de 26/09/2019). 
 

Isso posto, conheço em parte do agravo interno e, nessa extensão, nego-

lhe provimento.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.237.278 / RR
Número Registro: 2011/0032953-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00132318020104010000 00132326520104010000 200542000020879 200901000144847

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NEUDO RIBEIRO CAMPOS
ADVOGADOS : FREDERICO SILVA LEITE E OUTRO(S) - RR000514

MARCELO BRUNO GENTIL CAMPOS E OUTRO(S) - RR000333A
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NEUDO RIBEIRO CAMPOS
ADVOGADOS : FREDERICO SILVA LEITE E OUTRO(S) - RR000514

MARCELO BRUNO GENTIL CAMPOS E OUTRO(S) - RR000333A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Afrânio Vilela.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 12 de março de 2024
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